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Artigo 43.º
Mais-valias

1 - O valor dos rendimentos qualificados como mais-valias é o correspondente ao saldo apurado entre as mais-

valias e as menos-valias realizadas no mesmo ano, determinadas nos termos dos artigos seguintes.

2 - O saldo referido no número anterior, respeitante às transmissões previstas nas alíneas a), c) e d) do n.º 1 do

artigo 10.º, positivo ou negativo, é​: (Redação da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro)

a) Integralmente considerado nas situações previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º, quando os imóveis

tenham beneficiado de apoio não reembolsável concedido pelo Estado ou outras entidades públicas, quando o

valor total do apoio concedido para aquisição ou para realização de obras seja de valor superior a 30 % do

valor patrimonial tributário do imóvel para efeitos de IMI e estes sejam vendidos antes de decorridos 10 anos

sobre a data da sua aquisição, da assinatura da declaração comprovativa da receção da obra ou do

pagamento da última despesa relativa ao apoio não reembolsável que, nos termos legais ou regulamentares,

não estejam sujeitos a ónus ou regimes especiais que limitem ou condicionem a respetiva alienação; (Redação

da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro)

b) Apenas considerado em 50 % do seu valor, nos restantes casos. (Redação da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro)

3 - O saldo referido no n.º 1, respeitante às operações previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º, relativo a

micro e pequenas empresas não cotadas nos mercados regulamentado ou não regulamentado da bolsa de

valores, quando positivo, é igualmente considerado em 50 % do seu valor.

4 - Para efeitos do número anterior entende-se por micro e pequenas empresas as entidades definidas, nos

termos do anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro.

5* - Quando respeitem a valores mobiliários admitidos à negociação ou a partes de organismos de
investimento coletivo abertos, sob a forma contratual ou societária, o saldo referido no n.º 1, respeitante às
operações previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º, excluindo os rendimentos referidos no n.º 3 deste
artigo e nas alíneas b) e c) do n.º 18 do artigo 72.º, quando positivo ou negativo, é considerado nos seguintes
termos:
a) São excluídos da tributação 10 % do rendimento quando resultem de ativos detidos por um período superior
a 2 anos e inferior a 5 anos;

b) São excluídos da tributação 20 % do rendimento quando resultem de ativos detidos por um período igual ou
superior a 5 anos e inferior a 8 anos;

c) São excluídos da tributação 30 % do rendimento quando resultem de ativos detidos por um período igual ou
superior a 8 anos.

* (Redação da Lei n.º 31/2024, de 28 de junho​)

6 - O saldo a que se referem os n.os 1, 3 e 5, respeitantes às operações previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo
10.º, quando positivo ou negativo, deve ser considerado para efeitos de determinação dos rendimentos
líquidos de forma conjunta, sem prejuízo da opção pelo englobamento, quando aplicável. ​(Redação da Lei n.º

31/2024, de 28 de junho)

7 - Para apuramento do saldo positivo ou negativo referido no n.º 1, respeitante às operações efetuadas por

residentes previstas nas alíneas b), e), f), g) e k) do n.º 1 do artigo 10.º, não relevam as perdas apuradas

quando a contraparte da operação estiver sujeita a um regime fiscal a que se referem o n.º 1 ou o n.º 5 do



artigo 63.º-D da Lei Geral Tributária. (Redação da Lei n.º 31/2024, de 28 de junho; anterior n.º 5.​)

8* - Para efeitos do número anterior, considera-se que:

a) A data de aquisição dos valores mobiliários cuja propriedade tenha sido adquirida pelo sujeito passivo por

incorporação de reservas ou por substituição daqueles, designadamente por alteração do valor nominal ou

modificação do objeto social da sociedade emitente, é a data de aquisição dos valores mobiliários que lhes

deram origem;

b) A data de aquisição de ações resultantes da transformação de sociedade por quotas em sociedade

anónima é a data de aquisição das quotas que lhes deram origem;

c) A data de aquisição das ações da sociedade oferente em oferta pública de aquisição lançada nos termos do

Código dos Valores Mobiliários cuja contrapartida consista naquelas ações, dadas à troca, é a data da

aquisição das ações das sociedades visadas na referida oferta pública de aquisição;

d) Tratando-se de valores mobiliários da mesma natureza e que confiram idênticos direitos, os alienados são

os adquiridos há mais tempo, sem prejuízo do disposto no n.º 7;​ (Redação da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho)​

e) Nas permutas de partes de capital nas condições mencionadas no n.º 5 do artigo 73.º e no n.º 2 do artigo

77.º do Código do IRC, o período de detenção corresponde ao somatório dos períodos em que foram detidas

as partes de capital entregues e as recebidas em troca;

f) O regime da alínea anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, à aquisição de partes sociais nos

casos de fusão ou cisão a que seja aplicável o artigo 74.º do Código do IRC.

g) Tratando-se de criptoativos, os alienados são os adquiridos há mais tempo. (Aditada pela Lei n.º 24-D/2022, de

30 de dezembro)

* (Redação da Lei n.º 31/2024, de 28 de junho; anterior n.º 6.)

9 - Para efeitos do disposto nas alíneas d) e g) do número anterior, quando os valores mobiliários ou

criptoativos estejam depositados em mais do que uma instituição de crédito, sociedade financeira ou

prestador de serviço de criptoativos, as regras aí previstas são aplicáveis por referência a cada uma dessas

entidades. (Redação da Lei n.º 31/2024, de 28 de junho; anterior n.º 7.)

10 - No caso de transferência de valores mobiliários, entre entidades referidas no número anterior, deve a
entidade da qual os valores mobiliários são transferidos indicar, sempre que possível, à entidade que os
receciona a data de aquisição e o valor histórico de aquisição dos valores mobiliários transferidos. (Redação da

Lei n.º 31/2024, de 28 de junho; anterior n.º 8.)

11 - Para o apuramento das mais-valias ou menos-valias realizadas em operações entre um sujeito passivo e

uma entidade com a qual esteja numa situação de relações especiais, nos termos do n.º 4 do artigo 63.º do

Código do IRC, de​vem ser contratados, aceites e praticados termos ou condições substancialmente idênticos

aos que normalmente seriam contratados, aceites e praticados entre entidades independentes em operações

comparáveis, aplicando-se o regime previsto no artigo 63.º do Código do IRC, com as necessárias

adaptações. (Redação da Lei n.º 31/2024, de 28 de junho; anterior n.º 9.)



12 - Nas situações previstas no n.º 25 do artigo 10.º, o rendimento é determinado pela diferença positiva entre

o valor de mercado à data da perda da qualidade de residente e o valor de aquisição, acrescido das

importâncias necessárias e efetivamente suportadas inerentes à aquisição.  (Redação do Decreto-Lei n.º 97/2026,

de 20 de maio)​

[+ info] Redações anteriores, em vigor até:

[+ info] Artigo alterado por:

​
​Nota: consulte aqui (/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/irs/Pages/irs47.aspx) o mesmo artigo na redação anterior à republicação do CIRS pela Lei n.º 82-

E/2014, de 31 de dezembro.
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